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PROJETO DE LEI Nº 0203/2023  

Em, 28 de junho de 2023 
 

DISPÕE SOBRE A CASSAÇÃO DO ALVARÁ DE 
FUNCIONAMENTO EMITIDO PELA PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO PARA EMPRESAS E 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE FIZEREM 
USO DE TRABALHO INFANTIL NO EXERCÍCIO DE 
SUAS ATIVIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art.1° -  Sem prejuízo das sanções previstas na legislação própria, as empresas e 

estabelecimentos comerciais que fizerem uso de trabalho infantil no processo produtivo 
e na comercialização de produtos e serviços, serão apenados com a imediata suspensão 
do alvará de funcionamento concedido pela Prefeitura do Município de Cabo Frio. 

 
Parágrafo Único – A exploração do trabalho infantil a que se refere o caput 

ensejará a abertura do devido processo administrativo, onde será assegurada a ampla 
defesa e o contraditório. 

 
Art. 2° - O processo administrativo de que trata o artigo 1° desta Lei será 

instaurado por decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar 
ciência, por qualquer meio admitido em direito, do ato praticado por estabelecimento 
que exerça suas atividades no âmbito do Município de Cabo Frio. 

 
Parágrafo Único – Qualquer pessoa do povo, independente de qualquer condição, 

que tenha notícia da prática de qualquer ato contraditório a esta Lei, deverá enviar 
requerimento escrito ao órgão municipal competente para que seja instaurado o regular 
processo administrativo. 

 
Art. 3° - Caracterizada a prática da exploração do trabalho infantil, os sócios, 

pessoas jurídicas e/ou pessoas físicas terão os respectivos alvarás de funcionamento 
cassados, e será: 

I – Impedidos de exercer o mesmo ramo de atividade, mesmo que em 
estabelecimento distinto do que gerou a cassação; 

II – Proibidos de ingressar com pedido de alvará de funcionamento de nova 
empresa com o mesmo ramo de atividade; 

III – Compelidos ao pagamento de multa no valor 10.000,00 (dez mil reais). 
Parágrafo Único – As restrições previstas nesta lei prevalecerão pelo prazo de 5  
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 (cinco) anos, contados a partir da cassação definitiva do alvará de funcionamento. 
Art. 4°- Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente li, no que julgar 

necessário. 
Art. 5° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verba 

orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art.6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 28 de junho de 2023. 

 
 

JEAN CARLOS CORRÊA ESTEVÃO 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

Este projeto de lei pretende coibir no âmbito do Município de Cabo Frio, a 
produção e o comércio de bens e serviços que envolvam a exploração do trabalho 
infantil, estabelecendo a cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos que 
fizerem uso desta prática. 

Lamentavelmente, em que pesem os avanços legislativos dos anos recentes, a 
exploração do trabalho infantil ainda é muito comum e representa significativo 
problema social, em vários pontos do Brasil. 

Dentro de nossa esfera de competência, na qualidade de legisladores municipais, 
não podemos ficar omissos diante desta questão, daí o posicionamento em defesa dos 
direitos das crianças e adolescentes. 

Desta forma, em estrita obediência aos limites constitucionais, é oportuno salientar 
que a propositura não invade a competência da União para organização, manutenção e 
execução do trabalho (prevista no artigo 21, XXIV da Constituição Federal de 1988), 
tampouco a normativa referente ao direito da Criança e do Adolescente ou alguma 
norma vigente de qualquer esfera.  

Diante do exposto venho solicitar aos nobres edis o apoio necessário para a 
aprovação da presente propositura, tendo em vista a sua relevância. 
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